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DISPÕE SOBRE — COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS - CRIA

EMENTA

LEI Nº 6.385, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1976 Dispõe sobre o mercado de valores mobiliários e cria a

Comissão de Valores Mobiliários. O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o CONGRESSO

NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei: CAPÍTULO I Das Disposições Gerais Art. 1º Serão

disciplinadas e fiscalizadas de acordo com esta Lei as seguintes atividades: I - a emissão e distribuição de

valores mobiliários no mercado; II - a negociação e intermediação no mercado de valores mobiliários; III - a

organização, o funcionamento e as operações das bolsas de valores; IV - a administração de carteiras e a

custódia de valores mobiliários; V - a auditoria das companhias abertas; VI - os serviços de consultor e

analista de valores mobiliários. Art. 2º São valores mobiliários sujeitos ao regime desta Lei: I - as ações,

partes beneficiárias e debêntures, os cupões desses títulos e os bônus de subscrição; II - os certificados de

depósito de valores mobiliários; III - outros títulos criados ou emitidos pelas sociedades anônimas, a critério

do Conselho Monetário Nacional. Parágrafo único - Excluem-se no regime desta Lei: I - os títulos da dívida

pública federal, estadual ou municipal; II - os títulos cambiais de responsabilidade de instituição financeira,

exceto as debêntures. Art. 3º Compete ao Conselho Monetário Nacional: I - definir a política a ser observada

na organização e no funcionamento do mercado de valores mobiliários; II - regular a utilização do crédito

nesse mercado; III - fixar, a orientação geral a ser observada pela Comissão de Valores Mobiliários no

exercício de suas atribuições; IV - definir as atividades da Comissão de Valores Mobiliários que devem ser

exercidas em coordenação com o Banco Central do Brasil. Parágrafo único. Ressalvado o disposto nesta Lei,

a fiscalização do mercado financeiro e de capitais continuará a ser exercida, nos termos da legislação em

vigor, pelo Banco Central do Brasil. Art. 4º O Conselho Monetário Nacional e a Comissão de Valores

Imobiliários exercerão as atribuições previstas na lei para o fim de: I - estimular a formação de poupanças e

a sua aplicação em valores mobiliários; II - promover a expansão e o funcionamento eficiente e regular do

mercado de ações, e estimular as aplicações permanentes em ações do capital social de companhias

abertas sob controle de capitais privados nacionais; III - assegurar o funcionamento eficiente e regular dos

mercados da bolsa e de balcão; IV - proteger os titulares de valores mobiliários e os investidores do mercado

contra: a) emissões irregulares de valores mobiliários; b) atos ilegais de administradores e acionistas

controladores das companhias abertas, ou de administradores de carteira de valores mobiliários. V - evitar

ou coibir modalidades de fraude ou manipulaçao destinadas a criar condições artifíciais de demanda, oferta

ou preço dos valores mobiliários negociados no mercado; VI - assegurar o acesso do público a inforrmações

sobre os valores mobiliários negociados e as companhias que os tenham emitido; VII - assegurar a

observância de práticas comerciais equitativas no mercado de valores mobiliários; VIII - assegurar a

observância no mercado, das condições de utilização de crédito fixadas pelo Conselho Monetário Nacional.

CAPÍTULO II Da Comissão de Valores Mobiliários Art. 5º É instituída a Comissão de Valores Mobiliários,

entidade autárquica, vinculada ao Ministério da Fazenda. Art. 6º A Comissão de Valores Mobiliários será

administrada por um presidente e quatro diretores, nomeados pelo Presidente da República, dentre pessoas

de ilibada reputação e reconhecida competência em matéria de mercado de capitais. § 1º O presidente e os

diretores serão substituídos, em suas faltas, na forma do regimento interno, e serão demissíveis ad nutum. §

2º O presidente da Comissão terá assento no Conselho Monetário Nacional, com direito a voto. § 3º A

Comissão funcionará como órgão de deliberação colegiada de acordo com o regimento interno previamente

aprovado pele Ministro da Fazenda, e no qual serão fixadas as atribuições do presidente, dos diretores e do

colegiado. § 4º O quadro permanente do pessoal da Comissão será constituído de empregos regidos pela



legislação trabalhista, cujo provimento, excetuadas as funções compreendidas no Grupo Direção e

Assessoramento Superior, será feito mediante concurso público. Art. 7º A Comissão custeará as despesas

necessárias ao seu funcionamento com os recursos provenientes de: I - dotações das reservas monetárias a

que se ref


